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Por que não antecipar 
a posse do Congressiy? 
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s deputados e senado- 
, 

	

	res que zelam tão cari- 
nhosamente por suas perdas 

- salariais antes de protegerem 
' as perdas salariais dos traba-
lhadores são os mesmos que 

- ''também não estão interessa-
dos em fazer as reformas es-
truturais do país. A revisão 
constitucional está indo para 
o brejo. 

Assiste-se assim ao pe-
núltimo gesto de uma repre-
sentação parlamentar que já 

„ pode ser considerada caso 
perdido. Depois de ter gasto 
as gotas finais de credibilida- 

- de conquistadas no glorioso 
processo de impeachment do 
presidente Collor, sequer se 
tem confiança mais de que 
ela cassará os 17 parlamen-
tares apontados como lará-
pios da Comissão de Orça-
mento por uma investigação 
que assombrou a sociedade 
pela ousadia, pelo cinismo e 
pelo tamanho do roubo. 

O último gesto a purgá-la 
seria a sua autodissolução 
para a antecipação de elei-
ções. Mas até dessa atitude 
de dignidade os deputados e 
senadores estão privados 
porque faltam apenas seis 
meses e meio para os eleito-
res irem às urnas. Não se 
ganharia muito tempo pu-
xando a eleição para daqui a 
três meses, por exemplo, pois 
se correriam os riscos de 
uma preparação precipitada. 

„Além disso, a eleição não se- 
rá apenas para o Congresso, 

"Estou des 
A conta de que faltam 

apenas 15 dias úteis para o 
fim da revisão, embora ela 
oficialmente deva acabar em 
30 de maio, é do presidente 
da Câmara, deputado Ino-
cêncio Oliveira. Em jantar 
anteontem na casa do depu-
tado Israel Pinheiro Filho, 
no Lago Sul, em Brasília —
destinado a exibir o governa-
dor Hélio Garcia como ani-
versariante e candidato a 

„ qualquer coisa que ele não 
diz a ninguém nem por mí-

, mica —, Inocêncio repetia a 
conta e se esforçava muito, 
num canto da pérgula da pis-
cina, para não soltar da pon-
ta da língua uma expressão 
que resume o seu estado de 
espírito diante da revisão, e 

, que pode servir de refrão a 
muitos parlamentares na 

mas também para presidente 
da República, governador e 
deputado estadual. 

Nada impede, porém, 
que esta representação par-
lamentar, com todas as res-
salvas merecidas por uma 
minoria de deputados e se-
nadores verdadeiramente 
dignos, honrados e dedica-
dos à causa pública, se en-
vergonhe do papelão que es-
tá exercendo e assuma desde 
já o compromisso de renun-
ciar ao restante do mandato 
se os eleitores não o renova-
rem. 

Assim, já que não con-
vém antecipar em três meses 
a eleição, ao menos se ante-
ciparia em quatro meses a 
posse de um Congresso re-. 
novado pelo julgamento po-
pular. Não se poderia, então, 
acusar o Congresso de não 
ter feito uma reforma verda-
deiramente estrutural. 

Esta poderia ser, para fe-
licidade geral da nação, a 
derradeira emenda de uma 
chance histórica que está 
sendo jogada no lixo, que é a 
revisão constitucional. Com  
algum sofrido esforço de 
presença no plenário, é pos-
sível que nos 15 dias úteis 
que restam da revisão haja 
tempo para apreciar ao me-
nos uma emenda como esta, 
de preferência em votação 
aberta, pois no voto secreto 
o plenário do Congresso es-
conde as suas mais tenebro-
sas tentações. 

esperado" 
campanha eleitoral: "Estou 
desesperado." 

Entre os defeitos de Ino-
cêncio não está o de ter boico-
tado a revisão. Queria presidi-
la, a vaidade do senador 
Humberto Lucena foi maior 
do que a sua. Além disso, Ino-
cêncio deu várias provas de 
seu interesse em tocá-la com 
mais rapidez. Agora, ele faz as 
contas e decreta, informal-
mente, uma sentença de morte 
que ninguém tem coragem de 
anunciar oficialmente: "Fal-
tam apenas 32 dias úteis até o 
fim da revisão. Gasto pelo 
menos 17 dias com as cassa-
ções da Comissão de Orça-
mento. O que dá para fazer 
com os dias que sobram?" 
Quinze dias dão para fazer 
muita coisa quando se quer 
trabalhar. 

O tripé s 
A questão é que, no Con-

gresso, o problema não é o 
tempo, ou a vontade de to-
mar decisões, mas a comple-
ta desorganização e deso-
rientação política. A espinha 
dorsal da revisão foi monta-
da em cima do tripé Ibsen 
Pinheiro-Genebaldo Cor-
reia-Nelson Jobim. O pri-
meiro seria o presidente, o 
segundo, líder do PMDB, e o 
terceiro, relator geral. 

Ibsen e Genebaldo foram 
soterrados pelos escombros 
da Comissão de Orçamento 

estão entre os 17 que de-
moram a ser cassados. A 
presidência da revisão ficou 
nas mãos do senador Hum-
berto Lucena, que encarna 
hoje o que há de mais atra-
sado e carcomido da política 
brasileira — o fisiologismo, 

clientelismo, a defesa do 
interesse privado acima do 
interesse público. 

Lucena não dá um telefo-
nema para um ministro que 
seja para tratar de questões 
de Estado. Trata apenas da 
nomeação de afilhados poli-
ticos. Tanto que se tornou  

oterrado 
comum ouvir no Congresso 
que o problema de Lucena 
não é desonestidade, é só fi-
siologismo — como se a ho-
nestidade não fosse obriga-
ção, e comandar um balcão 
de empregos fosse uma vir-
tude de estadista. 

O resultado foi que Jo-
bim acabou ficando sozinho 
na condução da revisão. 
Apanhou de todos os lados. 
Ao menos se viu forçado a 
algo em que, como emérito 
elaborador de pareceres jurí-
dicos, não tem a menor prá-
tica: fazer política. Negociou 
nos bastidores, enfrentou 
com coragem platéias corpo-
rativistas enfurecidas, ouviu 
calado ataques no plenário 
— tudo isso para nada, até 
agora. 

Foi abandonado até por 
quem, em tese, mais tinha 
obrigação de estar ao seu la-
do: a bancada do PSDB, que 
deveria ser a primeira a estar 
interessada nas reformas es-
truturais indispens'aveis ao 
plano econômico do minis-
tro Fernando Henrique Car-
doso. 


